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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
PERICIAIS. ÔNUS DO SUCUMBENTE.  
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "Nas 
ações de desapropriação por utilidade pública, o ônus da sucumbência é 
definido pela aceitação ou não do preço ofertado, de maneira que a 
condenação em valor superior à oferta enseja a sucumbência do ente 
desapropriante e, portanto, a sua responsabilidade pelo pagamento das custas 
e despesas processuais, no que inclui o ressarcimento dos honorários do 
assistente da perícia do desapropriado. Inteligência do art. 30 do Decreto-Lei 
3.365/1941". Nesse sentido: AREsp n. 1.232.887/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 7/3/2018; AgInt no AREsp n. 
2.022.145/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
27/6/2022; AREsp n. 1.490.062/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 30/9/2019. 
3. Agravo interno provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/11/2023 a 20/11/2023, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 20 de novembro de 2023.

 

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
PERICIAIS. ÔNUS DO SUCUMBENTE.  
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "Nas 
ações de desapropriação por utilidade pública, o ônus da sucumbência é 
definido pela aceitação ou não do preço ofertado, de maneira que a 
condenação em valor superior à oferta enseja a sucumbência do ente 
desapropriante e, portanto, a sua responsabilidade pelo pagamento das custas 
e despesas processuais, no que inclui o ressarcimento dos honorários do 
assistente da perícia do desapropriado. Inteligência do art. 30 do Decreto-Lei 
3.365/1941". Nesse sentido: AREsp n. 1.232.887/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 7/3/2018; AgInt no AREsp n. 
2.022.145/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
27/6/2022; AREsp n. 1.490.062/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 30/9/2019. 
3. Agravo interno provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 650):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. INDENIZAÇÃO IGUAL AO 
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VALOR DA OFERTA. INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS DO ASSISTENTE TÉCNICO. 
ÔNUS DO SUCUMBENTE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

As partes agravantes alegam que a parte agravada foi sucumbente na ação de 

desapropriação, eis que o valor da indenização foi superior ao valor da oferta inicial, 

"razão pela qual deve ser condenada ao pagamento do salário do assistente técnico dos 

embargantes, nos expressos termos dos artigos 82, § 2° e 84, do Código de Processo 

Civil, além dos artigos 19, § 2°, da Lei Complementar 76/93 e 30, do Decreto-Lei n° 

3.365/41" (fl. 676).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso merece prosperar, tendo em vista que, 

dos argumentos apresentados no agravo interno, vislumbram-se razões para reformar a 

decisão agravada.

Isso porque, de acordo com o art. 19 da Lei Complementar n. 76/1993:
[...] As despesas judiciais e os honorários do advogado e do perito constituem encargos do 
sucumbente, assim entendido o expropriado, se o valor da indenização for igual ou inferior 
ao preço oferecido, ou o expropriante, na hipótese de valor superior ao preço oferecido.

No caso dos autos, a Corte de origem consignou que o valor ofertado se deu no 

importe de R$ 4.198.886,00 (quatro milhões cento e noventa e oito mil oitocentos e 

oitenta e seis reais). Por outro lado, o valor indenizatório fixado em sentença alcançou R$ 

18.435.592,87 (dezoito milhões quatrocentos e trinta e cinco mil quinhentos e noventa e 

dois reais e oitenta e sete centavos), ou seja, maior que o valor ofertado, conforme fl. 479.

Com efeito, como a parte expropriante, ora agravada, é sucumbente, cabendo a ela 

o ônus de arcar com os encargos relacionados aos honorários de assistente técnico das 
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partes expropriadas.

A propósito:
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. LAUDO PERICIAL ELABORADO EM DESACORDO 
COM NORMAS TÉCNICAS. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 7/STJ. HONORÁRIOS 
PERICIAIS. ÔNUS DO SUCUMBENTE NA AÇÃO.
I - Na origem, trata-se de ação de desapropriação, tendo por objeto a expropriação de imóvel 
descrito na inicial, de propriedade de particular, tendo em vista a referida propriedade ter 
sido declarada de utilidade pública para implantação da Linha 6 do Metrô de São Paulo.
II - A sentença julgou procedente o pedido, mediante indenização em percentual superior a 
50% do valor fixado administrativamente, e o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
reformou o decisum apenas para fixar afastar juros compensatórios e moratórios.
III - Não se verifica a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem analisou a controvérsia diante de todas as questões que entendeu 
pertinentes, em decisão devidamente fundamentada.
IV - O acórdão recorrido afastou a pretensão da recorrente de adequação técnica do parecer 
e da revisão da verba indenizatória, porquanto entendeu pela higidez do laudo pericial, uma 
vez que amparado em normas técnicas, no que esta Corte entende que a verificação da 
existência de vícios em laudo pericial elaborado na instâncias inferiores esbarra no 
enunciado da Súmula n. 7/STJ, tendo em vista a necessidade de reexame de circunstâncias 
fáticas e do conjunto probatório dos autos.
V - A respeito da alegação de violação do art. 95 do CPC/2015, o STJ pacificou 
entendimento de que, consoante o que dispõe o art. 30 do Decreto-Lei n. 3.365/1941, nas 
ações de desapropriação por utilidade pública, as despesas judiciais, aí incluídos os 
honorários do perito e do assistente técnico, constituem encargos do sucumbente no litígio, 
assim entendido o expropriado se o valor indenizatório fixado em juízo for igual ou inferior 
ao ofertado administrativamente, ou ao expropriante na hipótese de o valor da indenização 
for superior ao oferecido na petição inicial.
VI - Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar- 
lhe provimento. (AREsp n. 1.490.062/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 19/9/2019, DJe de 30/9/2019.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE 
IMPUGNA ESPECIFICAMENTE A DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RESP. 
DESAPROPRIAÇÃO. RESPONSABILIZAÇÃO PELO PAGAMENTO DOS 
HONORÁRIOS DO ASSISTENTE TÉCNICO DO PERITO. ARESTO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão da presidência que não conheceu do Agravo 
em Recurso Especial com aplicação da Súmula 182/STJ.
2. Consoante se verifica da leitura do Agravo em Recurso Especial de fls. 1421-1425, a 
agravante impugnou o óbice do juízo negativo de admissibilidade do tribunal de origem 
relativo à aplicação da Súmula 83 do STJ.
3. Nas ações de desapropriação por utilidade pública, as despesas judiciais, aí incluídos os 
honorários do perito e do assistente técnico, constituem encargos do sucumbente no litígio, 
assim entendido o expropriado se o valor indenizatório fixado em juízo for igual ou inferior 
ao ofertado administrativamente, ou ao expropriante na hipótese de o valor da indenização 
ser superior ao oferecido na petição inicial.
4. Agravo Interno provido para conhecer do Agravo e negar provimento ao Recurso 
Especial. (AgInt no AREsp n. 2.022.145/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 27/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE. 
DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. ARBITRAMENTO DA 
INDENIZAÇÃO.OBSERVÂNCIA DO LAUDO PERICIAL. SUCUMBÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE PELOS HONORÁRIOS DO ASSISTENTE DO PERITO. 
SUCUMBENTE. VIOLAÇÃO A NORMATIVOS FEDERAIS. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INCOMPLETA. 
DESCARACTERIZAÇÃO. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA 
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PARTE. REVISÃO DOS CRITÉRIOS E DA METODOLOGIA EMPREGADOS NA 
PERÍCIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. HONORÁRIOS DO PERITO. 
ATRIBUIÇÃO AO SUCUMBENTE. EXPRESSÃO LEGAL.
1. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão de uma das 
partes não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional tampouco viola o art. 1.022 do 
CPC/2015, também quando irrelevantes o ponto ou a questão para o correto deslinde da 
controvérsia. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. Ao Superior Tribunal de Justiça não compete, pela via do recurso especial, examinar a 
negativa de vigência a norma de índole constitucional, ainda que de conteúdo 
principiológico.
3. Não é cognoscível o recurso especial para o exame da justeza da indenização arbitrada em 
ação de desapropriação quando a verificação disso exigir a revisão e a reinterpretação dos 
critérios e da metodologia utilizados nos laudos do assistente técnico e do perito judicial.
Inteligência da Súmula 07/STJ.
4. Não se conhece do recurso especial quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia.
5. Nas ações de desapropriação por utilidade pública, o ônus da sucumbência é definido pela 
aceitação ou não do preço ofertado, de maneira que a condenação em valor superior à oferta 
enseja a sucumbência do ente desapropriante e, portanto, a sua responsabilidade pelo 
pagamento das custas e despesas processuais, no que inclui o ressarcimento dos honorários 
do assistente da perícia do desapropriado. Inteligência do art. 30 do Decreto-Lei 3.365/1941. 
Precedente.
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, 
negar-lhe provimento (AREsp n. 1.232.887/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgamento em 1º/3/2018, DJe 7/3/2018.)

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para condenar a parte 

expropriante a ressarcir o valor dos honorários do assistente técnico adiantados pelas 

partes expropriadas.

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.929.215 / SP
Número Registro: 2020/0077585-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1015573-77.2015.8.26.0053 10155737720158260053

Sessão Virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CÉLIA CURY CHOHFI
RECORRENTE : NAGIB CHOHFI
ADVOGADO : ROBERTO ELIAS CURY - SP011747
RECORRIDO : CIA METROPOLITANA DE HABITACAO DE SAO PAULO COHAB SP
ADVOGADOS : LEANDRO MEDEIROS - SP208405

JÚLIO CÉSAR SILVEIRA ZANOTTI - SP313631

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO POR 
INTERESSE SOCIAL COMUM / L 4.132/1962

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CÉLIA CURY CHOHFI
AGRAVANTE : NAGIB CHOHFI
ADVOGADO : ROBERTO ELIAS CURY - SP011747
AGRAVADO : CIA METROPOLITANA DE HABITACAO DE SAO PAULO COHAB SP
ADVOGADOS : LEANDRO MEDEIROS - SP208405

JÚLIO CÉSAR SILVEIRA ZANOTTI - SP313631

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11
/2023, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de novembro de 2023
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